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De outubro de 2009 a junho de 2011 — Secretaria -Geral do Minis-
tério da justiça;

De junho de 2011 até à presente data — Gabinete de S. Ex.ª A Mi-
nistra da Justiça.

Línguas: português.
Carta de condução: categorias A, B, e E -B.
Cursos/formações:
Curso de Prevenção Rodoviária;
Formação Profissional Motoristas e Condutores do Estado.

Louvores:
Em outubro de 1988 — louvado pelo Ministro da Justiça;
Em novembro de 1989 — louvado pelo Chefe de Gabinete do Mi-

nistro da Justiça;
Em março de 1990 — louvado pelo Ministro da Justiça;
Em outubro de 1995 — louvado pela Secretária de Estado da Justiça;
Em outubro de 1999 — louvado pelo Ministro da Justiça;
Em abril de 2002 — louvado pelo Secretário de Estado Adjunto da 

Justiça;
Em outubro de 2009 — louvado pelo Secretário de Estado Adjunto 

e da Justiça.
206254507 

 Despacho n.º 9899/2012
1 — À data da tomada de posse do XIX Governo Constitucional, 

encontravam -se a exercer funções de apoio nos gabinetes dos membros 
do Governo na área da Justiça, ao abrigo da parte final do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de julho, oito colaboradores cujas 
situações jurídicas assim estabelecidas foram iniciadas, nos casos mais 
antigos em 1996 e nos mais recentes em 2005.

2 — Tais situações jurídicas tiveram sempre subjacente uma pres-
tação ininterrupta de serviço, com sucessivas renovações de contrato 
preexistente ou com sucessão de novos contratos, pelo que tendo 
em vista a regularização de tais situações, foi enviado ao Gabinete 
de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças um processo com 
proposta de solução, aguardando -se a pronúncia daquele membro 
do Governo.

3 — Assim, até à decisão que venha a ser proferida por S. Ex.ª o 
Ministro de Estado e das Finanças no âmbito da proposta apresentada, 
e a fim de tutelar as legítimas expectativas daqueles colaborado-
res, designo ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, no n.º 8 do 
artigo 4.º, nos n.os 1, 2, 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, para exercer as funções de apoio 
auxiliar ao meu Gabinete, Teresa Maria Vitória de Carvalho Cosme, 
com fundamento na experiência acumulada de mais de 10 anos no 
exercício de tais funções ao abrigo da parte final do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de julho, em gabinetes ministeriais na 
área da Justiça.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

5 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de julho de 2012. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz.

Nota curricular
I — Identificação:
Nome — Teresa Maria Vitória de Carvalho Cosme;
Data de nascimento — 2 de julho de 1970;
Naturalidade: Tramagal.

II — Habilitações académicas: 6.º ano de escolaridade.
III — Atividade profissional:
Desde 1 de junho de 2001 e até 31 de dezembro de 2011, contratada 

ao abrigo da parte final do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 
de julho, para os gabinetes dos membros do Governo na área da Justiça, 
para o desempenho de funções de apoio auxiliar/logístico;

De 1998 a 2001, infantário «Centro Paroquial Rio de Mouro» — lim-
peza;

De 1996 a 1998 — Restaurante «A Tasquinha» — atendimento ao 
público;

De 1995 a 1996 — florista;
De 1991 a 1995 — «Leitaria Académica» — ajudante de cozinha.
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9900/2012
Considerando que o Decreto-Lei n.º 126-C/2011, de 29 de dezembro, 

que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Economia e do Emprego, 
procedeu à criação da Secretaria-Geral do Ministério da Economia e 
do Emprego;

Considerando que o Decreto-Lei n.º 124/2012, de 20 de junho, apro-
vou a Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Economia e 
do Emprego;

Nos termos e ao abrigo dos n.os 1, 2 e 6 do artigo 2.º e do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e conforme 
previsto o no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2012, 
de 20 de junho:

1 — Designo para exercer o cargo de secretária-geral do Ministério 
da Economia e do Emprego, em regime de substituição, a licenciada 
Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.

2 — Designo para exercer o cargo de secretário-geral-adjunto do 
Ministério da Economia e do Emprego, em regime de substituição, o 
licenciado Joaquim Carlos de Oliveira Pinto Rodrigues.

3 — As presentes designações fundamentam-se na experiência pro-
fissional dos designados e na reconhecida aptidão para o desempenho 
das funções inerentes aos cargos, tal como atestam as notas relativas 
ao currículo dos mesmos, que são publicadas em anexo ao presente 
despacho e dele fazem parte integrante.

4 — O presente despacho produz efeitos a 9 de julho de 2012.

16 de julho de 2012. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira.

ANEXO

Nota curricular

Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás
1 — Dados pessoais:
Nome: Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.
Data de nascimento: 12 de março de 1953.
2 — Habilitações académicas:
2010-2011 — Início do doutoramento em Administração Pública, na 

Universidade de Lisboa, com aprovação no Curso de Estudos Avançados; 
em fase de preparação de tese;

1978 — Pós-graduação em Administração Hospitalar pela Escola 
Nacional de Saúde Pública;

1976 — Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa.
3 — Experiência profissional:
Desde 8 de julho de 2011 até à presente data — Assessora do Secre-

tário de Estado da Saúde;
De maio de 2007 a maio de 2011 — Administradora hospitalar do 

Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto;
De julho de 2005 a junho de 2007 — Administradora hospitalar do 

Centro Hospitalar de Lisboa — Zona Central;
De julho de 2002 a junho de 2005 — Diretora-geral da Administração 

Pública;
De abril de 1997 a maio de 2002 — Administradora hospitalar do 

Subgrupo Hospitalar Capuchos/Desterro;
De janeiro de 1994 a janeiro de1997 — Diretora-geral do Departa-

mento de Recursos Humanos da Saúde;
De julho de 1991 a janeiro de 1994 — Subdiretora-geral do Depar-

tamento de Recursos Humanos da Saúde;
De março de 1983 a junho de 1991 — Diretora de serviços do Centro 

Regional de Segurança Social de Lisboa;
De agosto de 1978 a fevereiro de 1983 — Administradora hos-

pitalar do Centro de Lisboa do Instituto Português de Oncologia 
de Lisboa;

De abril de 1972 a agosto de 1978 — Início de carreira pública no 
Serviço de Contencioso dos Hospitais Civis de Lisboa.

4 — Outra experiência profissional:
Consultoria nacional e internacional — Tem desenvolvido atividades 

de consultoria, nacional e internacional, no âmbito da organização e 
gestão, gestão de serviços de saúde e gestão de recursos humanos, em 
vários países, designadamente da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.
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Participação em seminários, conferências e ações de formação — Tem 
participado como conferencista em inúmeras conferências e palestras, 
a nível nacional e internacional, sobre temas diversos, no âmbito das 
políticas públicas, organização e gestão, gestão dos serviços de saúde e 
gestão de recursos humanos.

É formadora em áreas de organização e gestão, gestão de serviços de 
saúde e gestão de recursos humanos.

Atividade docente — Tem exercido atividade docente em algumas 
instituições de ensino superior.

Nota curricular

Joaquim Carlos de Oliveira Pinto Rodrigues

1 — Dados pessoais:
Nome: Joaquim Carlos de Oliveira Pinto Rodrigues.
Data de nascimento: 7 de março de 1969.
2 — Habilitações académicas:
Licenciatura em Direito, menção de Ciências Jurídico-Políticas 

pela Universidade Portucalense, Infante D. Henrique, concluída 
em 1995.

3 — Experiência profissional:
Desde 1999 até à presente data — Inspetor-geral de Finanças e do 

quadro especial de inspeção, inicialmente na Inspeção-Geral da Admi-
nistração do Território.

4 — Outras funções desempenhadas:
2010 — Secretário-geral-adjunto do Ministério da Defesa Nacio-

nal.
2009 — Diretor do Departamento Central de Inspeção da Inspeção-

Geral das Autarquias Locais.
De 2008 a 2010 — Presidente da Comissão de Fiscalização do Ins-

tituto de Ação Social das Forças Armadas.
2007 — Inspetor-geral da Defesa Nacional, em regime de substi-

tuição.
De 2004 a 2006 — Subinspetor-geral da Defesa Nacional.
De 2002 a 2004 — Subdiretor-geral de Pessoal e Recrutamento Militar 

do Ministério da Defesa Nacional. No mesmo período foi coordenador da 
comissão interministerial de acompanhamento ao sistema de incentivos 
ao voluntariado e representante estratégico do Ministério da Defesa para 
o projeto do Portal do Cidadão e para a conceção de um portal temático 
da Defesa Nacional;

De 1997 a 1999 — Dirigente associativo. Coordenador da publica-
ção «Voluntariado no Exército, 10 Anos de Experiência». Promoveu a 
organização de ações como o Seminário «Criação da própria empresa 
e reinserção profissional de contratados»;

Em 1998 e 1999 foi coordenador de uma UNIVA, Unidade de In-
serção na Vida Ativa, em colaboração com o Centro de Emprego de 
Matosinhos, promovendo a realização de protocolos e formação na área 
do empreendedorismo;

De 1988 a 1998 — Oficial do Exército com responsabilidades na área 
Pessoal e de Justiça e Disciplina.

Por ocasião da cessação de funções como inspetor-geral da de-
fesa nacional, foi condecorado com a medalha da defesa nacional de 
1.ª classe.

206257156 

 Gabinete de Planeamento Estratégico
e Relações Internacionais

Aviso n.º 9909/2012
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se publico que, na sequência 
da frequência do Curso de Estudos Avançados em Gestão Publica 
e nos termos do artigo 56.º da LVCR, se procedeu à celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com início a 1 de julho de 2012, com a trabalhadora Ana Filipa 
Saudade e Silva dos Santos de Almeida, na carreira geral de técnico 
superior, ficando colocada na 2.ª posição e nível remuneratório 15, 
para desenvolvimento de atividades no Gabinete dos Assuntos Eu-
ropeus e Relações Externas.

13 de julho de 2012. — O Diretor, José Manuel de Matos Passos.
206254889 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Saúde

Despacho n.º 9901/2012
A lei orgânica do Ministério da Saúde (MS), aprovada pelo Decreto -Lei 

n.º 124/2011, de 29 de dezembro, assentou no princípio de reforço das atri-
buições de diversas entidades que compõem o Ministério da Saúde segundo 
uma lógica de especialização, tendo previsto para o Instituto Nacional de 
Emergência Médica, I. P. (INEM, I. P.) um reforço das suas atribuições, 
designadamente no âmbito da formação em emergência médica.

Verifica -se, todavia, que a tabela de preços de venda de produtos 
pedagógicos/módulos e da gestão de processos de acreditação de en-
tidades para formação em emergência médica carece de atualização, 
nomeadamente no que respeita aos custos inerentes à análise da docu-
mentação associada e aos custos relativos à adoção de novas tecnologias 
e equipamentos utilizados nos serviços prestados pelo INEM, I. P.

Relativamente aos processos de acreditação, o valor unitário va-
ria consoante o processo seja ou não submetido por uma entidade do 
Serviço Nacional de Saúde/Sistema Integrado de Emergência Médica 
(SNS/SIEM) e consoante o serviço prestado associado ao processo de 
acreditação seja inicial ou de renovação.

Deste modo, nos termos do disposto no artigo 3.º, conjugado com o disposto 
no artigo 5.º, n.º 2, alínea d), do Decreto -Lei n.º 34/2012, de 14 de fevereiro, 
que aprovou a lei orgânica do INEM, I. P., compete ao Conselho Diretivo 
propor ao membro do Governo responsável pela área da saúde a aprovação da 
tabela de preços dos serviços prestados, bem como das respetivas atualizações.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 34/2012, de 14 de fevereiro, determino:

1 — São aprovadas as novas tabelas de preços a praticar pelo Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P., bem como as respetivas regras 
de aplicação, constantes dos anexos I e II ao presente despacho, que dele 
fazem parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

29 de junho de 2012. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa.

ANEXO I

Produto pedagógico/módulo 

Designação Nível
do curso

Número
de horas

de formação
Preço final
(em euros)

VMER -E, VMER -M SIV -E:
Módulo de Emergências Médicas 5 17 2 800
Módulo de Emergências de Trauma 5 17 2 950
Módulo de Pediatria e Obstetrícia 5 14 2 200
Módulo de Suporte Avançado de 

Vida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 16 4 800
Módulo Transporte Doente Crí-

tico + Triagem e Catástrofe 5 16 2 800

Laboratório Formação Nível III. . . 5 24 4 640
Laboratório Formação SAV . . . . . . 5 16 3 200
Laboratório Formação SBV -DAE 5 8 1 000
Laboratório Formação Emergências 

Pediátricas e Obstétricas  . . . . . . 5 7 1 600
Laboratório Formação Emergências 

Médicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 7 1 600
Laboratório Formação Emergências 

de Trauma. . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 8 1 760
Laboratório Formação Transporte 

Doente Crítico + Triagem e Ca-
tástrofe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 8 1 760

SBV Adulto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4 1 080
SBV Pediátrico. . . . . . . . . . . . . . . . 3 4 1 080
SBV -DAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 1 200
SIV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 7 1 700
TAS:

Módulo Abordagem e RCP  . . . . 3 25 2 880
Módulo Parto, Pediatria e Normas 3 25 2 400
Módulo Emergências Médicas. . . 3 50 5 520
Módulo de Emergências de Trauma 3 75 8 880
Integração SIEM  . . . . . . . . . . . . 3 35 600

TAS Nível II. . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 35 4 200




